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ÂMBITO ESTRATÉGICO PARA A COOPERAÇÃO INTERAMERICANA EM MATÉRIA DE PROTEÇÃO PORTUÁRIA

I. Preâmbulo

1.
A proteção portuária é um elemento fundamental para a viabilidade econômica do sistema de transporte marítimo da região das Américas e para a competitividade internacional.  Ela deve contribuir para os programas gerais de luta contra o crime, visando combater o terrorismo e outras ameaças, como o tráfico ilícito de drogas, armas e pessoas, e diversas formas de crime organizado, bem como outras atividades ilícitas que afetem a segurança da carga e do tráfico marítimo (roubos, passageiros clandestinos e contrabando, entre outros), constituindo uma ameaça de exploração ilegítima dos portos.

2.
Nesse sentido, a Comissão Interamericana de Portos da OEA desempenha um papel importante nos trabalhos a nível hemisférico, trabalhando para ajudar os países a aperfeiçoarem os sistemas de proteção portuária e implementar de maneira adequada as emendas feitas em 2002 ao Convênio SOLAS de 1974, além das disposições do Código Internacional para a Proteção de Barcos e Instalações Portuárias (Código ISPS), adotado pela Organização Marítima Internacional (OMI).

3.
Qualquer proteção portuária hemisférica eficaz constitui uma relação em forma de rede de interdependência entre portos e países associados, e requer a adesão a uma norma internacional de segurança destinada a proteger cargas de exportação, importação e transbordo, bem como o transporte de passageiros.  Os portos cujos mecanismos de proteção não cumprem plenamente a norma constituem "elos frágeis" em sua rede de comércio exterior, representando uma vulnerabilidade para o sistema de transporte marítimo.

4.
Assim sendo, é necessário um ponto de referência estratégico destinado a orientar os Governos dos Estados membros da OEA com relação à preparação institucional e à obtenção da capacidade técnica indispensável para obterem as melhorias necessárias em matéria de proteção portuária.  As conclusões dos estudos sobre segurança portuária e marítima realizados pela OEA, a cargo do Comitê Técnico Consultivo sobre Segurança Portuária da CIP e da CICAD, demonstram, desde 2002, que os países membros têm conhecimento das falhas em seus sistemas de segurança portuária.

5.
Os maiores padrões de proteção já estabelecidos, ou ainda por estabelecer, implicam necessariamente em promover de tal forma o fortalecimento da cooperação entre os Estados do Hemisfério que os maiores custos envolvidos – na melhoria das infra-estruturas físicas e administrativas, no equipamento, na formação e no aperfeiçoamento de capacidades, etc. – possam ser absorvidos por todos os Estados, como meio de assegurar a aplicação homogênea da nova norma de proteção portuária.

6.
Ao considerar os mecanismos e procedimentos apropriados para a elaboração de um âmbito estratégico de proteção portuária do Hemisfério, os Estados devem examinar as iniciativas bilaterais e multilaterais existentes possuindo objetivos e estruturas compatíveis, e avaliar o meio de utilizá-las para promover esse processo.  O amplo marco de colaboração expressado neste Âmbito Estratégico foi concebido de modo a ser compatível com outros planos, estratégias e modalidades de ação da OEA em matéria de proteção.  O texto e os objetivos deste âmbito se baseiam na incorporação e síntese dos objetivos já atingidos pela OEA, além de planos, estratégias e iniciativas internacionais em matéria de proteção.

7.
Após sua adoção, este documento será elevado à Assembléia Geral da OEA.  Dada a importância econômica do comércio marítimo a nível nacional, cabe prever que a aplicação bem sucedida deste âmbito estratégico contribuirá para a obtenção de uma ampla gama de resultados positivos. Estes, por sua vez, contribuirão para aumentar a estabilidade regional.

II.
Elementos de um âmbito estratégico de proteção portuária:  linhas básicas e objetivos

8.
A fim de dissuadir, desbaratar e desmantelar organizações terroristas e o crime organizado que ameaçam o comércio marítimo internacional no Hemisfério, é preciso adotar um âmbito estratégico especialmente preparado com esses fins.  É essencial adotar um enfoque estratégico e sistêmico com respeito ao processo de planejamento e elaboração de políticas de mobilização, coordenação e sensibilização dos meios e recursos.  Esse enfoque deve incluir certos elementos básicos que permitam sincronizar instrumentos comuns e técnicas interativas.

9.
Um âmbito estratégico eficaz requer processos contínuos de avaliação a fim de identificar e reduzir as vulnerabilidades à exploração enfrentadas pelos portos da Região, e levar à elaboração de contramedidas eficazes, como dissuasão e meios de eliminação das ameaças oferecidas pelo terrorismo e pelo crime organizado.

10.
Os elementos do Âmbito Estratégico se destinam a:

a) Dar maior prioridade e aumentar os recursos destinados a reforçar e manter a proteção portuária no hemisfério e nos portos marítimos que mantêm relações comerciais mútuas.

b) Obter uma maior eficácia e maiores sinergias, aumentando as coordenações interna e externa dos organismos nacionais e regionais, visando o tratamento dado à segurança dos portos e às ameaças representadas pelas organizações terroristas, o crime organizado e outros que cometem atividades ilícitas entre Estados.

c) Melhorar e ampliar os mecanismos multilaterais e trabalhar com outros governos a fim de aplicar um âmbito estratégico de proteção portuária.

d) Utilizar, de maneira positiva e inovadora, todos os meios legais disponíveis para combater toda a gama de atividades criminosas e de corrupção que afetam os portos e o comércio marítimo do hemisfério.

11.
O âmbito estratégico de proteção portuária deveria incluir uma meta viável e mensurável.  Sua aplicação compreenderia o estabelecimento e a obtenção de objetivos razoavelmente exeqüíveis que contribuiriam para a obtenção de suas metas, observando-se princípios básicos compatíveis com a finalidade deste Âmbito.

12.
A fim de implementar um Âmbito Estratégico de Proteção Portuária, os Estados membros da OEA deveriam tentar:

a) Melhorar consideravelmente a proteção dos portos marítimos e fluviais do hemisfério e seus componentes conexos visando aplicar e manter o Código ISPS da OMI.

b) Desenvolver uma capacidade de proteção portuária suficiente para reduzir as vulnerabilidades dos portos, tendo em vista as atividades terroristas e as ações criminosas locais e internacionais, protegendo assim as operações de comércio marítimo hemisférico face às ameaças previsíveis contra a segurança.

c) Fortalecer a cooperação entre os Estados a fim de atingir de maneira uniforme esses objetivos.

13. O Âmbito Estratégico terá como principais objetivos os seguintes:

a) Objetivo 1:  Facilitar o fluxo irrestrito do comércio marítimo hemisférico, sem os obstáculos provocados pelas conseqüências diretas e indiretas do terrorismo e das atividades criminosas internacionais em quaisquer de suas modalidades, através de:
i. Planos, métodos e operações de proteção integrados e generalizados (OMI/ISPS, por exemplo) que garantam a integridade do movimento e das transações legítimas no ciclo comercial de transporte marítimo, sempre que impeçam o acesso – ao sistema – de pessoas ou organizações empenhadas em explorar ou corromper esse processo com intenções ilegais.

ii. Leis e práticas adaptáveis por parte dos Estados membros da OEA compatíveis com a comunidade do comércio hemisférico.

iii. Processos de gestão de riscos, entre eles a identificação e análise de ameaças e vulnerabilidades.

iv. Maior transparência através do uso de sistemas, processos e redes de informação de dados atualizados e automatizados sobre comércio de transporte de cargas.

v. Padronização das leis alfandegárias com a ajuda do cumprimento informado pela comunidade de comércio como fator de apoio.

vi. Promoção a cooperação do setor privado nos esforços do governo para a aplicação das leis e a penalização dos infratores.

vii. Operação de serviços portuários protegidos em forma segura e expedita em todos os seus elementos, a fim de obter um sistema mais eficiente.

b) Objetivo 2:  Máxima participação do setor marítimo comercial em um programa hemisférico de cooperação com o setor público, através de:
i. Planejamento, elaboração e aplicação de soluções operacionais estratégicas e táticas às operações de proteção marítima e portuária destinadas a enfrentar as ameaças à proteção dos mesmos.

ii. Preparação e intercâmbio de informações e inteligência executáveis e previsíveis.

iii. Realização de programas nacionais e regionais de treinamento em matéria de proteção marítima e portuária com o objetivo de obter uma maior eficácia na coordenação de programas de proteção portuária e segurança de navios.

iv. Elaboração de alternativas ao financiamento governamental a fim de incrementar a participação de interessados do setor privado no financiamento de programas de proteção portuária e sua presença nos mesmos.

c) Objetivo 3:  Proteger as fronteiras hemisféricas buscando corrigir as vulnerabilidades suscetíveis de aproveitamento abusivo por parte do crime internacional e do terrorismo:
i. Proporcionando uma maior eficácia aos controles de segurança marítima e dos portos marítimos, além das fronteiras terrestres conexas, em matéria de capacidade de inspeção, detecção e controle, através de um maior compromisso de recursos, de uma coordenação mais estreita dos programas nacionais do setor privado e de uma maior cooperação entre os Estados membros da OEA e  organismos internacionais pertinentes.

ii. Encorajando a plena aplicação de regulamentos e penalidades pelo descumprimento, por parte do setor privado, que facilite atividades criminosas internacionais, a corrupção nos portos e no âmbito do comércio marítimo.

iii. Encaminhando de maneira mais eficaz os recursos de regulamentação de segurança pública e das promotorias contra pessoas, entidades e organizações que realizem atividades marítimas comerciais com fins ilegais.

d) Objetivo 4:  Impedir a exploração criminosa dos portos e do comércio marítimo do hemisfério com o objetivo de cometer atos de terrorismo, tráfico ilícito de drogas, armas, pessoas e roubo de cargas, além de atos comerciais e financeiros ilícitos:

i. Dificultando aos criminosos acesso a portos marítimos e ao ciclo de tráfico comercial marítimo legítimo.

ii. Reforçando os programas de aplicação das leis, a fim de restringir a entrada e saída do produto das atividades criminosas ou dos ativos de empresas criminosas.

iii. Ajudando serviços alfandegários e outros órgãos encarregados da aplicação da lei nos Estados membros da OEA a realizar o confisco de bens de terroristas ou criminosos que explorem o comércio marítimo, através da utilização enérgica das leis sobre confisco.

iv. Reforçando a cooperação bilateral e multilateral entre os Estados membros da OEA contra crimes financeiros que impliquem na exploração do comércio marítimo, estabelecendo instrumentos atualizados de aplicação coercitiva das leis e aplicando normas multilaterais de combate à lavagem de dinheiro.

e) Objetivo 5: Responder às reais ameaças à segurança portuária hemisférica com os recursos existentes, bem como avaliar e identificar as necessidades de maiores recursos e possíveis fontes de financiamento, visando enfrentar as ameaças existentes:

i. Neutralizando novas atividades ou tendências de criminosos internacionais que explorem os portos e o comércio marítimo.

ii. Reforçando os programas de inteligência com o objetivo de proteger os portos e o comércio marítimo, e proporcionar sistemas de alerta antecipado sobre ameaças emergentes e métodos criminosos.

iii. Avaliando o estado dos mecanismos de segurança destinados a dar proteção aos portos dos Estados membros da OEA, a fim de identificar suas verdadeiras condições, identificando também a falta de elementos específicos à segurança portuária, determinar as soluções específicas a todas as falhas de segurança portuária, e estabelecer com exatidão as necessidades em matéria de políticas, planejamento e operações a serem satisfeitas visando reduzir ou eliminar aquelas falhas.

iv. Avaliando a competência e aptidão do pessoal de segurança portuária para identificar atividades de treinamento e iniciativas de capacitação como requisito prévio para tornar efetivas soluções referentes (por exemplo, melhores processos, métodos, comunicações, coordenação, sistemas, planejamento, tecnologia e infra-estrutura física dos portos).

v. Avaliando os recursos financeiros necessários para aprimorar a proteção portuária, identificando as necessidades operacionais específicas e as cifras de financiamento correspondentes.

vi. Investigando e identificando meios de financiar soluções em matéria de segurança portuária, em primeiro lugar, através dos recursos e mecanismos financeiros existentes (por exemplo, fontes locais, de associados, regionais, nacionais, internacionais) e, também, através de fontes de financiamento alternativas.

vii. Criando alternativas para aumentar a participação de interessados do setor privado no financiamento de programas de proteção portuária.

f) Objetivo 6:  Reforçar a cooperação hemisférica em matéria de proteção portuária por meio das seguintes atividades:
i. Combater a exploração criminosa dos portos e do comércio marítimo através de mecanismos bilaterais, multilaterais e regionais, e promover ativamente suas aplicação e observância.

ii. Facilitar os esforços destinados a reduzir a vulnerabilidade do comércio marítimo e dos portos à influência da corrupção e da exploração por parte de criminosos.

iii. Negociar acordos hemisféricos criando um sistema contínuo e eficiente de operações protegidas, em forma segura e competitiva, nos portos e corredores de comércio marítimo do hemisfério.

iv. Melhorar a cooperação bilateral entre os governos e os órgãos de aplicação da lei através de maiores colaboração, treinamento e assistência técnica, a fim de reforçar a proteção e combater crimes vinculados à exploração dos portos e do comércio marítimo.

v. Promover, juntamente com autoridades regionais e internacionais, uma maior cooperação em matéria jurídica visando um rápido acesso mútuo a testemunhas, antecedentes e outras provas referentes a toda a gama de delitos ligados à atividade marítima e aos portos.

III.
Aplicação

14. A aplicação de um âmbito estratégico requer a coordenação de uma ampla gama de órgãos públicos e entidades do setor privado, a fim de suscitar resultados efetivos em matéria de segurança portuária contra o terrorismo e o crime internacional. Governo e setor privado devem criar e respaldar, a níveis nacional, regional e mundial, a utilização dos recursos e mecanismos de colaboração mútua necessários à gestão desses esforços.

15. A aplicação do âmbito estratégico compreende os seguintes enfoques básicos:

a) Setor público (aplicação coercitiva de normas regulamentares e leis) –Depende da capacidade e dos mecanismos de aplicação obrigatória das leis, estabelecidos através de diversos instrumentos nacionais, bilaterais e multilaterais.

b) Cooperação (não-regulamentar) entre os setores público e privado – Enfatiza a facilitação do fluxo normal de comércio, em harmonia com os programas de dissuasão contra terroristas e outros criminosos nas oportunidades de exploração dos portos e do sistema de transporte marítimo internacional, a cujo serviço estão esses portos.  Este enfoque melhora a cooperação entre os setores público e privado em áreas comerciais ou regiões geográficas em que, por diversas razões, não seja fácil obtê-la por outros meios.

16. A aplicação do âmbito estratégico será realizada através de colaboração, com base na cooperação mútua de todos os Estados membros da OEA, e de um plano de ação.  A CIP terá um papel fundamental nesse processo, em coordenação com outros organismos da OEA (CICTE, CICAD e AICD, entre outros).

17. A aplicação dos projetos destinados a atingir estes objetivos será implementada com recursos desses componentes da OEA, inclusive membros de comissões, secretários executivos e funcionários, presidentes e membros de delegações e subcomissões, grupos técnicos assessores, grupos de trabalho, grupos de peritos e equivalentes.  Para a aplicação serão exigidos consideráveis recursos, além da participação contínua e contribuição de diversos países membros da OEA.
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